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APRESENTAÇÃO 

Esta Cartilha reúne as mais importantes leis que tratam da violência de 
gênero no Brasil, todas resultantes de intenso trabalho do movimento de 
mulheres e da criança e do adolescente desde a Constituição Federal de 
1988.

A Carta de 1988 incluiu no Art. 226. Dois princípios fundamentais: § 5º 
Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igual-
mente pelo homem e pela mulher; e  § 8º O Estado assegurará a assistên-
cia à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violência no âmbito de suas relações.
Esses princípios pressupõe inexistência de hierarquia entre os sexos, bem 
como o papel do estado em proteger as vítimas de violência no âmbito 
familiar, em geral, mulheres, crianças e adolescentes.

A Lei do Direito ao Acompanhante no Parto, da qual Maria do Rosário é 
uma de suas autoras, compõe este material por ser uma forma de prevenir 
um dos graves problemas existentes no Brasil, a violência obstétrica, ain-
da não tipificada por lei, mas amplamente denunciada e reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde.

Ao longo de seus mandatos parlamentares a Deputada Maria do Rosá-
rio (PT/RS), autora desta cartilha, colaborou para que os textos legais se 
aproximassem às propostas da sociedade e do movimento internacional e 
da América Latina pela obtenção de leis amplas e de fácil aplicabilidade.
Este material destina-se a subsidiar o trabalho dos movimentos que lutam 
para prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres e meninas, 
enfatizando a diversidade entre as mulheres e peculiaridades que as ca-
racterizam.
 
Desejamos que seja amplamente difundido.
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FEMINICÍDIO E OUTRAS FORMAS DE VIOLÊNCIA CONTRA
AS MULHERES E MENINAS

Maria do Rosário Nunes, deputada federal, PT/RS*

É necessário reconhecer que o assassinato de mulheres por razões de gê-
nero, de todas as idades, raças, etnias, culturas e religiões, constitui um 
fenômeno global. Ser mulher é fazer parte de um coletivo visto com me-
nos valor, dando à palavra gênero o sinônimo de inferioridade, e em con-
sequência, vidas podem ser violadas e até descartadas. Os reflexos estão 
em todas as instâncias e lugares, inclusive no parlamento, em forma de 
violência política de gênero. Mas há, por outro lado, uma reação indigna-
da, que junta parcela da sociedade e da institucionalidade para enfrentar 
os pensamentos conservador e fascista que justificam esta prática.

A violência contra as mulheres tem a dimensão de violência política, 
como afirma a advogada Leila Linhares, integrante do Consórcio Maria 
da Penha. Primeiro porque é resultado de relações de poder, de domina-
ção e privilégio estabelecidos pela sociedade. E também pela ausência de 
políticas públicas para contê-la, como afirma a cientista política Terezi-
nha Vergo. E, ao contrário, há o constante ataque às mulheres, a ofensa 
pública, a tentativa de impor visões ultraconservadoras e ultrapassadas. 
Por isso todas as iniciativas feitas para reduzir as cifras absurdas e crescen-
tes de até três feminicídios por hora no Brasil, atingindo principalmente  
pobres e negras, são fundamentais. Vinculam-se a outras violações que 
produzem a sensação de impunidade e medo.

Se de um lado temos essas constatações, de outro sabe-se que há cerca 
de quatro ou cinco décadas ocorreu um levante das mulheres contra a 
violência de gênero, com base na ideia de que todas as pessoas indistin-
tamente integram a humanidade. Um enorme movimento que no Bra-
sil nasceu em meados dos anos de 1970, com o slogan “Quem ama não 
mata”, e que teve seu escoadouro nas Nações Unidas. Este movimento se 
propôs a lutar para revolucionar os comportamentos, superar tradições 
patriarcais, a usar novas linguagens para referir-se às mulheres, dar um 
novo significado ao feminino, e inclusive transformar as formas de com-
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por os espaços familiares, de afeto, trabalho, poder e decisão.

Mais recentemente, e já em tempos de redes sociais digitais, um amplo e 
generoso movimento mundial percorreu a internet e as mídias com cam-
panhas tais como #NemUmaMenos, #MeToo, #MeuPrimeiroAssédio - 
tornando protagonista, entre outras, a menina Malala. Essa pasquitanesa, 
à época com doze anos,  sobreviveu a uma tentativa de feminicídio por 
lutar pelo direito das meninas à educação. 

O Brasil tornou-se, das décadas de 1980 em diante, signatário de pra-
ticamente todos os enunciados internacionais de direitos humanos das 
mulheres – Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação, Convenção de Belém do Pará, Declaração de Direitos Humanos 
de Viena, Programa de População de Desenvolvimento do Cairo, Beijing, 
entre muitos. 

Mas, a despeito do arcabouço jurídico internacional e leis nacionais como 
estas que estão presentes neste caderno, a violência fatal de gênero persis-
te a nos desafiar. A frase “quem ama não mata”, cunhada pelo movimento 
de mulheres quando do assassinato de uma mulher jovem, bonita e rica 
pelo seu namorado na década de 1970, nunca foi tão atual. Só que agora 
com o significado ampliado do âmbito privado ao público. Não só vio-
lência doméstica, mas violência contra a mulher. E o feminicídio como 
crime cometido por motivo de gênero e ódio das mulheres.

Com a participação ativa do movimento feminista, aprovou-se, a partir 
de 2006, a Lei Maria da Penha, que trata da violência doméstica, a Lei do 
Feminicídio, que tipifica este crime de ódio contra as mulheres, ampliou-
-se a legislação para os crimes sexuais, tratando-o como hediondos e de 
obrigatoriedade de acolhimento pelos serviços públicos de saúde.  

Atualmente o cenário no legislativo e no executivo é mais marcado pelas 
tentativas de supressão e desvirtuamento desses direitos, com a retirada 
do conteúdo de gênero na natureza desses crimes e a culpabilização das 
próprias mulheres e meninas pelas violências sofridas. Mas há quem lute 
e defenda os direitos humanos e uma vida sem violência às mulheres, 
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para que não ocorram retrocessos em nosso país.
 
Nesse sentido, as “leis de violência” têm sido instrumentos fundamentais 
para educar e ampliar a consciência da sociedade de que nenhum crime 
pode ficar impune. Explicitam a natureza e o caráter dessas violações, que 
carregam uma injustiça cultural e histórica, que é a desigualdade de gêne-
ro, e articulam-se a outras formas de discriminação e opressão, como as 
de classe, raça e etnia, por sexualidade e deficiência, entre outras.

Um desafio permanente é trazer tais aquisições à vida concreta. E nesse 
sentido interpelar as políticas públicas para as mulheres, que nasceram 
focadas nas delegacias especializadas e as casas abrigo, para uma pers-
pectiva mais ampla.  É preciso diversificar o conjunto de estratégias e 
mecanismos que hoje estão previstos na Lei Maria da Penha - incluindo 
direitos sexuais e reprodutivo -  já que as políticas para as mulheres ainda 
não são vistas como políticas de Estado. Mesmo compondo o aparelho da 
segurança e da justiça, da saúde e da assistência, da educação e da cultura. 
Daí porque os crimes contra a população feminina se mantém crescen-
tes, e de larga abrangência, como a violência sexual que afeta, sobretudo, 
crianças e adolescentes.

Essa, segundo Samira Bueno, diretora-executiva do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FSB), numa entrevista ao site HuffPost , atingiu o re-
corde de registros em 2018, com 66 mil vítimas de estupros, o equiva-
lente a 180 ataques por dia maior número deste tipo de crime desde que 
o Fórum começou a elaborar o relatório anual, em 2007. A maioria das 
vítimas tem menos de 13 anos, e em sua maior parte, são negras. Muitas 
delas, sobreviventes.

Dados do Mapa da Violência de 2015 já  mostravam que, entre 2003 e 
2013, o número de vítimas de homicídio do sexo feminino passou de 
3.937 para 4.762, e em 2017, chegou a 4.963 casos, com um aumento de 
21% na década. Nossa taxa de homicídios é a quinta maior do mundo em 
um ranking de 83 países, segundo a OMS.

Segundo estas mesmas estatísticas, embora caia o número de mulheres 
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brancas assassinadas, o crescimento se deu entre as mulheres negras, em 
função das piores condições de vida que desfrutam. O Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública estima que possam ter ocorrido entre 136 mil e 476 
mil casos em 2014, o que significaria uma mulher estuprada a cada 11 
minutos no País.

Persistir com iniciativas inovadoras

Apesar dos dados desanimadores, os movimentos feministas e sociais, 
em aliança com universidades e alguns governos, continuam mostrando 
vitalidade para responder com a denúncia e ações extremamente impor-
tantes: aplicativos, formação de mulheres, jovens e meninas em multi-
plicadoras de direitos, criação de canais de denúncia em redes virtuais, 
criação e gestão de espaços de atendimento e acolhimento articulados em 
rede, elaboração de normativas e ferramentas para avaliar o risco, grupos 
de trabalho para assegurar que toda a legislação será cumprida, além dos 
estudos, pesquisas e ações em comunicação e cultura.

O interessante nessas inciativas, cujo ápice ocorreu nas gestões do Partido 
dos Trabalhadores, é a atuação conjunta com órgãos institucionais. Pois, 
além de demonstrar tratar-se de um problema da sociedade e do Estado, 
tem a capacidade de manter o tema na agenda pública, mesmo sob o ata-
que às políticas públicas pelo viés ultraconservador.

No Rio Grande do Sul, por exemplo, por iniciativa da Comissão de Se-
gurança e Serviços Públicos da Assembleia Legislativa, criou-se o GT 
Força-tarefa Interinstitucional de Combate aos Feminicídios. Tem a par-
ticipação do Senado Federal e da Câmara dos Deputados através da Co-
missão de Legislação Participativa e do nosso mandato. Um exemplo a ser 
seguido pela capacidade de gerar o debate no âmbito local e mobilizar o 
movimento de mulheres.

Um dos trabalhos desta Força Tarefa é questionar o evidente abandono 
das principais políticas de enfrentamento e combate à violência com os 
cortes orçamentários, fragilização das instâncias participativas, fim de 
organismos de políticas públicas, e abandono das Casas da Mulher Bra-



9

sileira. Em contraponto, há uma tendência ao aumento e crueldade dos 
crimes de gênero, mesmo com eventuais quedas nos números.

As audiências da Força Tarefa, criada em 2019, recolocam na pauta pú-
blica o cumprimento da Lei do Feminicídio, das Diretrizes Nacionais 
para investigar, processar e julgar com perspectiva de gênero as mortes 
violentas de mulheres, impulsionado pela SPM e pela Onu Mulheres em 
2015/16. E enfatizam também o tema da prevenção à violência de gênero 
na sociedade e em especial na educação, pois as raízes deste fenômeno 
são profundas, é necessário que novas gerações sejam educadas para o 
respeito e a igualdade.

Da mesma forma que temos lutado para denunciar as violências de gê-
nero como um dos mais graves problemas sociais do Brasil, temos sido 
desafiadas a exigir o cumprimento das legislações e políticas criadas ao 
longo de duas décadas. 

A implementação das leis  implica na existência de políticas públicas em 
redes de serviços inter e multidisciplinares, que incluem sistemas de jus-
tiça e segurança, sistema de saúde e de assistência, e envolvem todo o 
espectro da educação e cultura. Mas também depende da existência de 
uma rede própria, especializada, composta pelos centros de referência, 
delegacias, patrulhas, casas abrigo, Casas da Mulher Brasileira, juizados 
especializados, núcleos de violência de CREAS, salas especiais para vio-
lência sexual, entre outros, que vive um momento gravíssimo de abando-
no e fragilização pela falta de recursos financeiros e de vontade política. 
Um dos obstáculos de ordem financeira é que o endividamento dos esta-
dos impede as transferências voluntárias da União para os Estados. Isso 
queremos corrigir, da mesma forma que lutamos pelo fim da Emenda 
Constitucional 95, que congelou o orçamento por 20 anos e atingiu os 
mais pobres.

Como assegurar políticas públicas sem recursos físicos, estruturais e hu-
manos? É justo que as mulheres paguem com as suas vidas pela forma 
como os estados gerem seus recursos e por haver barreiras na transferên-
cia de recursos federais para estados inadimplentes? Em nossa avaliação, 
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trata-se de mais uma violação de direitos humanos, uma revitimização 
desta enorme parcela da população num momento adverso às mulheres, 
onde impera o discurso machista e misógino, que promove a violência de 
gênero, o racismo e outras formas de discriminação.
 
Neste sentido, ganhou meu apoio uma proposta de uma colega deputada 
Luiziane Lins que  modifica a Lei de Responsabilidade fiscal, Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no Capítulo referente às trans-
ferências voluntárias – art. 25, § 3º. Como integrante da Comissão de 
Constituição e Justiça da Camada dos Deputados vou defendê-lo e, na 
prática, incluir na lista de exceções relativas à suspensão de transferências 
voluntárias a entes da Federação inadimplentes as ações de combate à 
violência contra as mulheres.

Da mesma forma como tenho levado à Frente Parlamentar Feminista An-
tirracista o debate sobre o feminicídio, a violência política contra as mu-
lheres e todas as formas de violência de gênero, e à Frente Parlamentar de 
Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes, o enfoque de gênero e 
de diversidade para que nenhuma menina sofra por ser menina.  
Por fim, nunca é demais lembrar o que se conquistou com consigna na 
Declaração de Direitos Humanos de Viena, em 1993, “os direitos das mu-
lheres e das meninas constituem parte inalienável e indivisível dos direi-
tos humanos”, e, por conseguinte, “a violência contra as mulheres e meni-
nas são violações aos direitos humanos”.

É preciso que todos os esforços sejam feitos para prevenir, punir e eli-
minar efetivamente todas as violências baseadas no gênero, acabar com 
essa epidemia de feminicídios que ameaça e afeta a todas as mulheres e 
meninas, combater a violência sexual que coloca mulheres e meninas em 
permanente alerta, e não permitir que as discriminações, os estigmas, os 
estereótipos baseados no gênero fiquem impunes e se tornem naturais 
nas relações. Peço respeito, por mim, por nós, por todas.

*Pedagoga, Mestre em Educação e Doutora em Ciência Política pela 
UFRGS. 
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LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de 
outros tratados internacionais ratificados pela República Federati-
va do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orienta-
ção sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe assegura-
das as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua 
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.
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Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício 
efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convi-
vência familiar e comunitária.
§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os 
direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e 
familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.
Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a 
que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulhe-
res em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e fami-
liar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusi-
ve as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade forma-
da por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou 
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo indepen-
dem de orientação sexual.
Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma 
das formas de violação dos direitos humanos.
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CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA 

A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
entre outras:
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudi-
que e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou con-
trolar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante amea-
ça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudi-
que e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou con-
trolar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante amea-
ça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir 
ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação;             (Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a cons-
tranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que 
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexua-
lidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a 
force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que con-
figure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, 
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instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas neces-
sidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DO-

MÉSTICA E FAMILIAR
CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações 
não-governamentais, tendo por diretrizes:
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência 
social, saúde, educação, trabalho e habitação;
II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernen-
tes às causas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unifi-
cados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;
III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e 
sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados 
que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo 
com o estabelecido no inciso III do art. 1º , no inciso IV do art. 3º e no 
inciso IV do art. 221 da Constituição Federal ;
IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mu-
lheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção 
da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público 
escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos 
de proteção aos direitos humanos das mulheres;
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VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou 
entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a imple-
mentação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar 
contra a mulher;
VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda 
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e 
de raça ou etnia;
VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores 
éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a pers-
pectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, 
para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero 
e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DO-

MÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar será prestada de forma articulada e conforme os princípios e 
as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema 
Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras 
normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for 
o caso.
§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situa-
ção de violência doméstica e familiar no cadastro de programas assisten-
ciais do governo federal, estadual e municipal.
§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, para preservar sua integridade física e psicológica:
I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 
administração direta ou indireta;
II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamen-
to do local de trabalho, por até seis meses.
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 III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o caso, inclu-
sive para eventual ajuizamento da ação de separação judicial, de divór-
cio, de anulação de casamento ou de dissolução de união estável perante 
o juízo competente.            (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)
§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento 
científico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emer-
gência, a profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outros procedimen-
tos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.
§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência física, se-
xual ou psicológica e dano moral ou patrimonial a mulher fica obrigado 
a ressarcir todos os danos causados, inclusive ressarcir ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos relativos aos ser-
viços de saúde prestados para o total tratamento das vítimas em situação 
de violência doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim arreca-
dados ao Fundo de Saúde do ente federado responsável pelas unidades 
de saúde que prestarem os serviços.         (Incluído pela Lei nº 13.871, de 
2019)           (Vigência)
§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso de peri-
go iminente e disponibilizados para o monitoramento das vítimas de 
violência doméstica ou familiar amparadas por medidas protetivas terão 
seus custos ressarcidos pelo agressor.         (Incluído pela Lei nº 13.871, 
de 2019)           (Vigência)
§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo não pode-
rá importar ônus de qualquer natureza ao patrimônio da mulher e dos 
seus dependentes, nem configurar atenuante ou ensejar possibilidade de 
substituição da pena aplicada.         (Incluído pela Lei nº 13.871, de 2019)           
(Vigência)
§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem priori-
dade para matricular seus dependentes em instituição de educação bási-
ca mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los para essa instituição, 
mediante a apresentação dos documentos comprobatórios do registro da 
ocorrência policial ou do processo de violência doméstica e familiar em 
curso.                (Incluído pela Lei nº 13.882,  de 2019)
§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependentes matri-
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culados ou transferidos conforme o disposto no § 7º deste artigo, e o 
acesso às informações será reservado ao juiz, ao Ministério Público e 
aos órgãos competentes do poder público.            (Incluído pela Lei nº 
13.882,  de 2019)

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento 
da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descum-
primento de medida protetiva de urgência deferida.
Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar o atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e 
prestado por servidores - preferencialmente do sexo feminino - previa-
mente capacitados.         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar ou de testemunha de violência doméstica, quando se tratar de crime 
contra a mulher, obedecerá às seguintes diretrizes:         (Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017)
I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da depoente, 
considerada a sua condição peculiar de pessoa em situação de violência 
doméstica e familiar;         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, familiares e testemunhas terão conta-
to direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas;         
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquirições 
sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem 
como questionamentos sobre a vida privada.         (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)
§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência doméstica e 
familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta Lei, adotar-se-á, 
preferencialmente, o seguinte procedimento:         (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)
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I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado para esse 
fim, o qual conterá os equipamentos próprios e adequados à idade da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar ou testemunha 
e ao tipo e à gravidade da violência sofrida;         (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)
II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por profissional 
especializado em violência doméstica e familiar designado pela autori-
dade judiciária ou policial;         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou magnético, 
devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito.         (Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, entre outras providências:
I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de ime-
diato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto 
Médico Legal;
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo 
ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de 
seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servi-
ços disponíveis.
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os ser-
viços disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para o eventual 
ajuizamento perante o juízo competente da ação de separação judicial, 
de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de união estável.            
(Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial 
adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles 
previstos no Código de Processo Penal:
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representa-
ção a termo, se apresentada;
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II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e 
de suas circunstâncias;
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apar-
tado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas 
protetivas de urgência;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida 
e requisitar outros exames periciais necessários;
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha 
de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão 
ou registro de outras ocorrências policiais contra ele;
VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou posse de arma 
de fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos essa informação, 
bem como notificar a ocorrência à instituição responsável pela conces-
são do registro ou da emissão do porte, nos termos da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento);            (Incluído 
pela Lei nº13.880, de 2019)
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao 
Ministério Público.
§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial 
e deverá conter:
I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela 
ofendida.
IV - informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com defici-
ência e se da violência sofrida resultou deficiência ou agravamento de 
deficiência preexistente.         (Incluído pela Lei nº 13.836, de 2019)
§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1º 
o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em 
posse da ofendida.
§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários 
médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.
Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de suas políti-
cas e planos de atendimento à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à criação 
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de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), de 
Núcleos Investigativos de Feminicídio e de equipes especializadas para o 
atendimento e a investigação das violências graves contra a mulher.
Art. 12-B. (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 2º (VETADO.         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos necessá-
rios à defesa da mulher em situação de violência doméstica e familiar e 
de seus dependentes.         (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou 
à integridade física da mulher em situação de violência doméstica e fa-
miliar, ou de seus dependentes, o agressor será imediatamente afastado 
do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida:         (Incluído 
pela Lei nº 13.827, de 2019)
I - pela autoridade judicial;         (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de co-
marca; ou         (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não 
houver delegado disponível no momento da denúncia.         (Incluído 
pela Lei nº 13.827, de 2019)
§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será 
comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, 
em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público concomitantemente.         (In-
cluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetividade 
da medida protetiva de urgência, não será concedida liberdade provisó-
ria ao preso.         (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e cri-
minais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
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mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Pro-
cesso Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e 
ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão 
ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Es-
tados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário 
noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis 
regidos por esta Lei, o Juizado:
I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à represen-
tação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal fina-
lidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao 
juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:
I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas prote-
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tivas de urgência;
II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência 
judiciária, quando for o caso;
II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência 
judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de disso-
lução de união estável perante o juízo competente;            (Redação dada 
pela Lei nº 13.894, de 2019)
III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências 
cabíveis.
IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do 
agressor.            (Incluído pela Lei nº13.880, de 2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo 
juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de ime-
diato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do 
Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.
§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumu-
lativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras 
de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.
§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da 
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aque-
las já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, 
caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, 
a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial.
Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso 
do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de 
novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos 
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ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da pri-
são, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor 
público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notifica-
ção ao agressor .
Seção II
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 
agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas proteti-
vas de urgência, entre outras:
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunica-
ção ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003 ;
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendi-
da;
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixan-
do o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer 
meio de comunicação;
c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integrida-
de física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida 
a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de ou-
tras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendi-
da ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comuni-
cada ao Ministério Público.
§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas 
condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, cor-
poração ou instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e 
determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato 
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do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, 
sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, po-
derá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o 
disposto no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

Seção III
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medi-
das:
I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento;
II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao 
respectivo domicílio, após afastamento do agressor;
III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos 
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV - determinar a separação de corpos.
V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição 
de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou a transferência 
deles para essa instituição, independentemente da existência de vaga.            
(Incluído pela Lei nº 13.882,  de 2019)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou 
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, 
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:
I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendi-
da;
II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de com-
pra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autori-
zação judicial;
III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por 
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perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os 
fins previstos nos incisos II e III deste artigo.
Seção IV
(Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)
Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência
Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência
Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de 
urgência previstas nesta Lei:         (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.         (Incluído pela Lei 
nº 13.641, de 2018)
§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou crimi-
nal do juiz que deferiu as medidas.         (Incluído pela Lei nº 13.641, de 
2018)
§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial 
poderá conceder fiança.         (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)
§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções 
cabíveis.         (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas 
cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a 
mulher.
Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribui-
ções, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quan-
do necessário:
I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de 
assistência social e de segurança, entre outros;
II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimen-
to à mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de 
imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas;
III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mu-
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lher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em 
situação de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de 
advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica 
e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência 
Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, me-
diante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimen-
to multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas 
áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer sub-
sídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, 
mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos 
de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, volta-
dos para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofun-
dada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissional especiali-
zado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentá-
ria, poderá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de 
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atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as compe-
tências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as 
previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual 
pertinente.
Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas crimi-
nais, para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curado-
rias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão 
criar e promover, no limite das respectivas competências:
I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e 
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;
II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em 
situação de violência doméstica e familiar;
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e cen-
tros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar;
IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e 
familiar;
V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promo-
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verão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos 
princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos 
nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Públi-
co e por associação de atuação na área, regularmente constituída há pelo 
menos um ano, nos termos da legislação civil.
Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado 
pelo juiz quando entender que não há outra entidade com representati-
vidade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a 
mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema 
de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e 
informações relativo às mulheres.
Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do 
Distrito Federal poderão remeter suas informações criminais para a base 
de dados do Ministério da Justiça.
Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medida prote-
tiva de urgência.         (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão registradas em 
banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho Nacional de 
Justiça, garantido o acesso do Ministério Público, da Defensoria Pública 
e dos órgãos de segurança pública e de assistência social, com vistas à 
fiscalização e à efetividade das medidas protetivas.         (Incluído pela 
Lei nº 13.827, de 2019)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no li-
mite de suas competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes 
orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentárias específicas, 
em cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabe-
lecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorren-
tes dos princípios por ela adotados.
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Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra 
a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995.
Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
IV:
“Art. 313. .................................................
................................................................
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas prote-
tivas de urgência.” (NR)
Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 61. ..................................................
.................................................................
II - ............................................................
.................................................................
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na 
forma da lei específica;
........................................................... ” (NR)
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 129. ..................................................
..................................................................
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, 
cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação 
ou de hospitalidade:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.
..................................................................
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um ter-
ço se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR)
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Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execu-
ção Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 152. ...................................................
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o 
juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a 
programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua pu-
blicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência 
e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.8.2006
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LEI Nº 13.104, DE 9 DE MARÇO DE 2015.
	

Altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para 
prever o feminicídio como circunstância qual-
ificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da 
Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para inclu-
ir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacion-
al decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal , passa a vigorar com a seguinte redação:
“Homicídio simples
Art. 121. ........................................................................
.............................................................................................
Homicídio qualificado
§ 2º ................................................................................
.............................................................................................
Feminicídio
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:
.............................................................................................
§ 2º -A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quan-
do o crime envolve:
I - violência doméstica e familiar;
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher.
..............................................................................................
Aumento de pena
..............................................................................................
§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade 
se o crime for praticado:
I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) 
anos ou com deficiência;
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III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR)

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 , passa a vigorar 
com a seguinte alteração:
“Art. 1º .........................................................................
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio quali-
ficado (art. 121, § 2º, I, II, III, IV, V e VI);
...................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 9 de março de 2015; 194º da Independência e 127º da Repúbli-
ca.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Eleonora Menicucci de Oliveira
Ideli Salvatti

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.3.2015
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LEI DOS CRIMES SEXUAIS 
(LEI Nº 12.015, DE 7 DE AGOSTO DE 2009)

Altera o Título VI da Parte Especial do De-
creto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e o art. 1o da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe so-
bre os crimes hediondos, nos termos do in-
ciso XLIII do art. 5o da Constituição Fed-
eral e revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho 
de 1954, que trata de corrupção de menores.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacion-
al decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e o art. 1º da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do inciso XLIII do art. 5o da  Constituição Federal.

Art. 2o  O Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

Estupro

Art. 213.  Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 
ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique 
outro ato libidinoso:
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Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
•	 1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a 
vítima é menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
•	 2o Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.” (NR)

Violação sexual mediante fraude

Art. 215.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com 
alguém, mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre 
manifestação de vontade da vítima:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
Parágrafo único.  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa.” (NR)

“Assédio sexual

Art. 216-A.  …………………………………………………………..
……………………………………………………………………………
…….
•	 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 
18 (dezoito) anos.” (NR)

CAPÍTULO II
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL

Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a las-
cívia de outrem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
Parágrafo único.  (VETADO).” (NR)

“Ação penal

Art. 225.  Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, pro-
cede-se mediante ação penal pública condicionada à representação.
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Parágrafo único.  Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública 
incondicionada se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vul-
nerável.” (NR)

“CAPÍTULO V
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE
EXPLORAÇÃO SEXUAL

……………………………………………………………………………
…… 
Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual

Art. 228.  Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de 
exploração sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a aban-
done:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

•	 1o Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, entea-
do, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador 
da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, 
proteção ou vigilância:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.
………………………………………………………………………..” 
(NR)

“Art. 229.  Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em 
que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação 
direta do proprietário ou gerente:
………………………………………………………………………..” 
(NR)

“Rufianismo

Art. 230.  …………………………………………………………….……
……………………………………………………………………………
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•	 1o Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) 
anos ou se o crime é cometido por ascendente, padrasto, madrasta, 
irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou 
empregador da vítima, ou por quem assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
•	 2o Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, 
fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação da 
vontade da vítima:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena corre-
spondente à violência.” (NR)

“Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual

Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de 
alguém que nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de ex-
ploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro.
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.
•	 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou 
comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa 
condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.
•	 2o A pena é aumentada da metade se:
I – a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;
II – a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato;
III – se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, 
cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da 
vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, 
proteção ou vigilância; ou
IV – há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.
•	 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa.” (NR)

“Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual

Art. 231-A.  Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do 
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território nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de 
exploração sexual:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
•	 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender 
ou comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa 
condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.
•	 2o A pena é aumentada da metade se:
I – a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;
II – a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato;
III – se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, 
cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da 
vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, 
proteção ou vigilância; ou
IV – há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.
•	 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa.” (NR)
Art. 3o  O Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, Código Penal, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes arts. 217-A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-
C:

“Estupro de vulnerável

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com 
menor de 14 (catorze) anos:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.
•	 1o Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no 
caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem 
o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer 
outra causa, não pode oferecer resistência.
•	 2o (VETADO)
•	 3o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena – reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.
•	 4o Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.”
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“Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente

Art. 218-A.  Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, 
ou induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a 
fim de satisfazer lascívia própria ou de outrem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.”

“Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de 
vulnerável
Art. 218-B.  Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de 
exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfer-
midade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para 
a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.
•	 1o Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa.
•	 2o Incorre nas mesmas penas:
I – quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém 
menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita 
no caput deste artigo;
II – o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se veri-
fiquem as práticas referidas no caput deste artigo.
•	 3o Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui efeito obrigatório 
da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento 
do estabelecimento.”

“CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

‘‘Aumento de pena

Art. 234-A.  Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada:
I – (VETADO);
II – (VETADO);
III – de metade, se do crime resultar gravidez; e
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IV – de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença 
sexualmente transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador.”
“Art. 234-B.  Os processos em que se apuram crimes definidos neste 
Título correrão em segredo de justiça.”
“Art. 234-C.  (VETADO).” 
Art. 4o  O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, Lei de Crimes 
Hediondos, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1o  ………………………………………………………………….
……………………………………………………………………………
…….
V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);
……………………………………………………………………………
…………
………………………………………………………………………..” 
(NR)
Art. 5o  A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo:
“Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoi-
to) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
•	 1o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem prati-
ca as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônic-
os, inclusive salas de bate-papo da internet.
•	 2o As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de 
um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar incluída no 
rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990.”
Art. 6o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o  Revogam-se os arts. 214, 216, 223, 224 e 232 do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e a Lei no 2.252, de 1o 
de julho de 1954.
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Brasília,  7  de  agosto  de 2009; 188o da Independência e 121o da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.8.2009
Fonte: Presidência da República/ Subchefia para Assuntos Jurídicos
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DECRETO Nº 7.958, DE 13 DE MARÇO DE 2013

Estabelece diretrizes para o atendimento 
às vítimas de violência sexual pelos profis-
sionais de segurança pública e da rede de 
atendimento do Sistema Único de Saúde.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos incisos IV e V do caput do art. 15 da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,

DECRETA:
Art. 1 º Este Decreto estabelece diretrizes para o atendimento humaniza-
do às vítimas de violência sexual pelos profissionais da área de segurança 
pública e da rede de atendimento do Sistema Único de Saúde - SUS, e as 
competências do Ministério da Justiça e do Ministério da Saúde para sua 
implementação.

Art. 2º O atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais 
de segurança pública e da rede de atendimento do SUS observará as 
seguintes diretrizes:
I - acolhimento em serviços de referência;
II - atendimento humanizado, observados os princípios do respeito da 
dignidade da pessoa, da não discriminação, do sigilo e da privacidade;
III - disponibilização de espaço de escuta qualificado e privacidade 
durante o atendimento, para propiciar ambiente de confiança e respeito 
à vítima;
IV - informação prévia à vítima, assegurada sua compreensão sobre o 
que será realizado em cada etapa do atendimento e a importância das 
condutas médicas, multiprofissionais e policiais, respeitada sua decisão 
sobre a realização de qualquer procedimento;
V - identificação e orientação às vítimas sobre a existência de serviços 
de referência para atendimento às vítimas de violência e de unidades do 
sistema de garantia de direitos;
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VI - divulgação de informações sobre a existência de serviços de referên-
cia para atendimento de vítimas de violência sexual;
VII - disponibilização de transporte à vítima de violência sexual até os 
serviços de referência; e
VIII - promoção de capacitação de profissionais de segurança pública e 
da rede de atendimento do SUS para atender vítimas de violência sexual 
de forma humanizada, garantindo a idoneidade e o rastreamento dos 
vestígios coletados.

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se serviço de referência o 
serviço qualificado para oferecer atendimento às vítimas de violência 
sexual, observados os níveis de assistência e os diferentes profissionais 
que atuarão em cada unidade de atendimento, segundo normas técnicas 
e protocolos adotados pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da 
Justiça.

Art. 4º O atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais 
da rede do SUS compreenderá os seguintes procedimentos:
I - acolhimento, anamnese e realização de exames clínicos e laboratori-
ais;
II - preenchimento de prontuário com as seguintes informações:
a) data e hora do atendimento;
b) história clínica detalhada, com dados sobre a violência sofrida;
c) exame físico completo, inclusive o exame ginecológico, se for 
necessário;
d) descrição minuciosa das lesões, com indicação da temporalidade e 
localização específica;
e) descrição minuciosa de vestígios e de outros achados no exame; e
f) identificação dos profissionais que atenderam a vítima;
III - preenchimento do Termo de Relato Circunstanciado e Termo de 
Consentimento Informado, assinado pela vítima ou responsável legal;
IV - coleta de vestígios para, assegurada a cadeia de custódia, encamin-
hamento à perícia oficial, com a cópia do Termo de Consentimento 
Informado;
V - assistência farmacêutica e de outros insumos e acompanhamento 
multiprofissional, de acordo com a necessidade;
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VI - preenchimento da Ficha de Notificação Compulsória de violência 
doméstica, sexual e outras violências; e
VII - orientação à vítima ou ao seu responsável a respeito de seus dire-
itos e sobre a existência de serviços de referência para atendimento às 
vítimas de violência sexual.
§ 1º A coleta, identificação, descrição e guarda dos vestígios de que 
tratam as alíneas “e” e “f ” do inciso II e o inciso IV do caput observarão 
regras e diretrizes técnicas estabelecidas pelo Ministério da Justiça e pelo 
Ministério da Saúde.
§ 2º A rede de atendimento ao SUS deve garantir a idoneidade e o ras-
treamento dos vestígios coletados.

Art. 5º Ao Ministério da Justiça compete:
I - apoiar a criação de ambiente humanizado para atendimento de víti-
mas de violência sexual nos órgãos de perícia médico-legal; e
II - promover capacitação de:
a) peritos médicos-legistas para atendimento humanizado na coleta de 
vestígios em vítimas de violência sexual;
b) profissionais e gestores de saúde do SUS para atendimento humaniza-
do de vítimas de violência sexual, no tocante à coleta, guarda e trans-
porte dos vestígios coletados no exame clínico e o posterior encaminha-
mento do material coletado para a perícia oficial; e
c) profissionais de segurança pública, em especial os que atuam nas del-
egacias especializadas no atendimento a mulher, crianças e adolescentes, 
para atendimento humanizado e encaminhamento das vítimas aos 
serviços de referência e a unidades do sistema de garantia de direitos.

Art. 6º Ao Ministério da Saúde compete:
I - apoiar a estruturação e as ações para o atendimento humanizado às 
vítimas de violência sexual no âmbito da rede do SUS;
II - capacitar os profissionais e gestores de saúde do SUS para atendi-
mento humanizado; e
III - realizar ações de educação permanente em saúde dirigidas a profis-
sionais, gestores de saúde e população em geral sobre prevenção da 
violência sexual, organização e humanização do atendimento às vítimas 
de violência sexual.
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Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de março de 2013; 192º da Independência e 125º da Repúbli-
ca.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.3.2013
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LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e inte-
gral de pessoas em situação de violência sexual.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacion-
al decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência sexual aten-
dimento emergencial, integral e multidisciplinar, visando ao controle e 
ao tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência 
sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência 
social.

Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efeitos desta Lei, qualquer 
forma de atividade sexual não consentida.

Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais inte-
grantes da rede do SUS, compreende os seguintes serviços:

I - diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas 
demais áreas afetadas;

II - amparo médico, psicológico e social imediatos;

III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão 
de medicina legal e às delegacias especializadas com informações que 
possam ser úteis à identificação do agressor e à comprovação da violên-
cia sexual;

IV - profilaxia da gravidez;

V - profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST;
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VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior 
acompanhamento e terapia;

VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e 
sobre todos os serviços sanitários disponíveis.

§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos 
que deles necessitarem.

§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que 
possam ser coletados no exame médico legal.

§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para identifi-
cação do agressor.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 
publicação oficial.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da Repúbli-
ca.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.8.2013
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LEI Nº 11.108, DE 7 DE ABRIL DE 2005

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para garantir às parturientes o direito 
à presença de acompanhante durante o tra-
balho de parto, parto e pós-parto imediato, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Título II "Do Sistema Único de Saúde" da Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo VII 
"Do Subsistema de Acompanhamento durante o trabalho de parto, parto 
e pós-parto imediato", e dos arts. 19-J e 19-L:

" CAPÍTULO VII
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O
TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da 
rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, 
junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.
§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado 
pela parturiente.
§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que 
trata este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo 
órgão competente do Poder Executivo.
Art. 19-L. (VETADO) "

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 7 de abril de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Humberto Sérgio Costa Lima
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.4.2005.


